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CARTÓRIO EXTRAJUDICIAL - RELAÇÃO DE EMPREGO - DECISÃO DO TRIBUNAL REGIONAL DO 
TRABALHO DA 3ª REGIÃO 
 

PROCESSO TRT/RO Nº 0011081-57.2016.5.03.0104 
 
Recorrente: Marcela da Silva Pereira 
Recorrido: Cartório de Registro de Imóveis de Monte Alegre de Minasmg, Azarias Silvério, Flávia da Silva Vieira, 
Denner Parreira de Oliveira 
 

E M E N T A 
 
 CARTÓRIO EXTRAJUDICIAL. RELAÇÃO DE EMPREGO. A Constituição da República, em seu artigo 236, 
dispõe que "os serviços notariais e de registro são exercidos em caráter privado, por delegação do Poder Público" 
e o ingresso na atividade está condicionado à prévia aprovação em concurso público de provas e títulos 
(parágrafo 3º). Nos termos do art. 21 da Lei n. 8.935/94, o titular dos serviços notariais e de registro é 
responsável pelo gerenciamento administrativo e financeiro, o que importa reconhecer que é o titular do cartório 
que se reveste da qualidade de empregador. Em face de tais dispositivos legais, na hipótese de falecimento do 
oficial de registro, ocorrendo a transferência da titularidade do serviço de registro, a título precário, para o oficial 
substituto - até que se proceda à nomeação de novo oficial em virtude de aprovação em concurso público de 
provas e títulos - aquele passa a figurar como empregador da serventia. Após a nomeação de novo oficial 
interino, não havendo continuidade na prestação de serviços, não há que se falar em reconhecimento de vínculo 
de emprego com o novo titular e, muito menos, em sucessão trabalhista. 
 

R E L A T Ó R I O 
 
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso ordinário, em que figuram como recorrente, 
MARCELA DA SILVA PEREIRA, e como recorridos, CARTORIO DE REGISTRO DE IMOVEIS DE MONTE ALEGRE DE 
MINAS-MG E OUTROS, proferiu-se o seguinte acórdão: 
 A Exmª. Juíza Alessandra Duarte Antunes dos Santos Freitas, em exercício na 4ª da Vara do Trabalho de 
Uberlândia, por meio da r. sentença de ID b46f1f4, cujo relatório adoto e incorporo, julgou improcedentes os 
pedidos formulados por Marcela da Silva Pereira em face de Cartório de Registro de Imóveis de Monte Alegre 
de Minas - MG, Azarias da Silva Vieira e Flávia da Silva Vieira e parcialmente procedentes os pedidos formulados 
em face de Denner Parreira de Oliveira para condená-lo ao pagamento das verbas descritas no dispositivo de 
Págs. 6/7 (ID b46f1f4). 
 A reclamante interpõe recurso ordinário de ID 43ddb6b. Pleiteia a reforma da sentença em relação aos 
pedidos formulados em face do 2º reclamado e indenização por danos morais. 
 Contrarrazões ofertadas pelos 1º e 2º reclamados e 3º reclamada (ID 42396be). 
 Instrumentos de mandato coligidos aos autos pela reclamante (ID c19b11a), pelo 1ª reclamado (ID 
64837f3), pelo 2º reclamado (ID 1ff408a) e pela 3ª reclamada (ID 43478ce). 
 Dispensado o parecer do Ministério Público do Trabalho, porque ausente interesse público na solução 
da controvérsia. 
 
 FUNDAMENTAÇÃO 
 VOTO 
 JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE 
 Satisfeitos os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso ordinário interposto pela reclamante. 
 
 JUÍZO DE MÉRITO 
 SUCESSÃO TRABALHISTA - RESPONSABILIDADE DO 2º 
 RECLAMADO 
 Insurge-se a reclamante contra a sentença que julgou improcedentes os pedidos formulados em face do 
2º reclamado (Azarias Silvério). Alega que houve a sucessão trabalhista em razão da transferência da titularidade 
do cartório, o que implicaria na responsabilidade do 2º recorrido, por ter assumido o cartório em 17.02.2016, 
antes da sua rescisão contratual. Aduz que é irrelevante o fato de não ter prestado serviços ao novo titular da 
serventia, tendo em vista a suspensão de seu contrato de trabalho em razão do gozo de licença maternidade. 
 Inicialmente, cumpre observar que a r. sentença de origem também julgou improcedentes os pedidos 
em face do 1º reclamado (Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Monte Alegre de Minas) e da 3ª 
reclamada (Flávia da Silva Vieira), sendo que nas razões recursais a autora não se insurgiu contra a sentença 
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nesse aspecto. Destarte, a matéria ora suscitada neste apelo será apreciada considerando-se a insurgência da 
recorrente apenas quanto à improcedência dos pedidos em relação ao segundo reclamado (Azarias Silvério). 
 A reclamante foi contratada pelo 4º reclamado (Denner Parreira de Oliveira) em 1º.12.2012, para 
exercer as funções de auxiliar de digitação, no Cartório de Registro de Imóveis de Monte Alegre de Minas (1º 
reclamado), tendo sido dispensada sem justa causa, em 1º.6.2016, ao retornar da licença maternidade. 
 Não há como acolher a pretensão da reclamante de reconhecimento da sucessão trabalhista havida 
entre os titulares do Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Monte Alegre de Minas. 
 Consta dos autos que o Oficial do Registro de Imóveis da Comarca de Monte Alegre de Minas era a Sra. 
Maria Sônia Parreira Guimarães, que faleceu em 21.11.2012, tendo o 4º reclamado (Denner Parreira) assumido 
interinamente, a partir de 1º.12.2012 (ID a92b61e) até sua destituição em 16.02.2016 e nomeação do 2º 
reclamado (Azarias Silvério) que foi nomeado interinamente em 17.2.2016 (ID f2ecf29). Por sua vez, a 3ª 
reclamada (Flávia da Silva Vieira) é servidora pública estadual e participou como interventora durante três meses 
no Cartório, imediatamente antes da nomeação do 2º reclamado. 
 Veja-se que a reclamante trabalhou para o 4º reclamado (Denner Parreira) até 2.2.2016, quando entrou 
em licença maternidade (ID 72117c8), não havendo qualquer prestação de serviço a favor do 2º reclamado 
(Azarias Silvério) que assumiu a titularidade do Registro de Imóveis da Comarca de Monte Alegre de Minas 
apenas em 17/2/2016, de forma interina. 
 Nesse sentido, confira-se a prova oral (ID de48108): 
 

 Depoimento pessoal da reclamante: "que o reclamado Denner foi quem realizou a contratação 
da depoente; que prestava serviço na Rua Juscelino Kubstcheck; que quando retornou na licença 
maternidade tomou conhecimento que o 2º reclamado era o titular do cartório; que o cartório mudou de 
endereço; que no local haviam outros funcionários, porém, funcionários como Louane (estava gestante), 
Bruna e Álvaro, além de Lúcia, permaneceram; que não sabe informar se os mesmos mudaram de função; 
que quando se apresentou no cartório foi tratada normalmente. Nada mais." 
 
 Depoimento pessoal do reclamado Azarias: "que assumiu o cartório em 17.02.2016; que o 
depoente não manteve o mesmo quadro de funcionários; que permaneceu apenas com alguns 
funcionários, Louane, Divino, Bruna, Ana Lúcia, Álvaro; que a reclamante se apresentou no cartório 
quando encerrou sua licença maternidade; que o depoente não manteve a reclamante no quadro, pois já 
havia formado a equipe; que o depoente tinha conhecimento que a reclamante fazia parte da equipe do 
cartório administrado pelo reclamado Denner. Nada mais." 

 
 Destarte, a reclamante não comprovou qualquer prestação de serviço subordinado ao 2º reclamado 
(Azarias Silvério). 
 Com efeito, nos termos do art. 236 da Constituição da República de 1988, os serviços notariais e de 
registro são exercidos em caráter privado, por delegação do Poder Público e o ingresso na atividade está 
condicionado à prévia aprovação em concurso público de provas e títulos (parágrafo 3º). Por se tratar de 
atividade exercida em caráter privado, é o titular do cartório que se reveste da qualidade de empregador. 
 Nesse sentido, a disposição contida no art. 21 da Lei nº 8.935/94:  
 

 O gerenciamento administrativo e financeiro dos serviços notariais e de registro é da 
responsabilidade exclusiva do respectivo titular, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, 
investimento e pessoal, cabendo-lhe estabelecer normas, condições e obrigações relativas à atribuição de 
funções e de remuneração de seus prepostos de modo a obter a melhor qualidade na prestação dos 
serviços. 

 
 Portanto, não se pode cogitar em sucessão entre os titulares de cartório, até porque os cartórios não têm 
personalidade jurídica, sendo, por isso, pessoal a responsabilidade do titular de serventia pelos direitos 
trabalhistas de seus empregados ou ex-empregados. 
 Bastante elucidativa a lição da Letícia Franco Maculan Assumpção, em sua obra Função Notarial e de 
Registro, Editora Nuria Fabris, 2011, p. 123: 
 

 A questão da inexistência de personalidade jurídica dos cartórios é um divisor de águas no que 
se refere a direitos e obrigações assumidos por seus agentes. Para as pessoas jurídicas, que possuem 
personalidade jurídica, a forma de sucessão é completamente diversa daquela que ocorre nos cartórios 
extrajudiciais. Enquanto nas empresas o sucessor assume o ativo e o passivo (tributário, trabalhista, 
previdenciário), por haver um negócio jurídico entre o antigo e o novo proprietários, com a transferência 
da empresa e de todos os seus elementos (capitã, fundo de comércio etc), nos cartórios isso não ocorre. 
O antigo titular ou interino de um serviço notarial e de Registro não pode deixar para o novo quaisquer 
obrigações; por outro lado, o antigo titular ou interino tem o direito de retirar da unidade todos os 
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emolumentos auferidos até o último dia de exercício, seus maquinários, móveis, utensílios - pelo que deixar 
deve ser indenizado, para que seja evitado o enriquecimento sem causa do novo titular. 

 
 Pelo exposto, é imperioso concluir pela inexistência de vínculo de emprego entre a autora e o 2º 
reclamado (Azarias Silvério), uma vez que a reclamante, após o retorno da licença maternidade, não mais 
prestou serviços no cartório. Saliento que a projeção para o futuro da data da dispensa em razão da suspensão 
do contrato pela licença maternidade não induz na continuidade da prestação de serviços, mormente porque o 
contrato de trabalho foi pactuado apenas com o 4º reclamado (Denner Parreira). 
 Destarte, mantenho a r. decisão de primeiro grau. 
 Nada a prover. 
 
 INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS 
 Insiste a reclamante no pagamento de indenização por danos morais em razão do constrangimento 
sofrido pela ausência de pagamento da licença maternidade e das verbas rescisórias. Sustenta que no período 
em que mais precisou, após o parto de sua filha, ficou sem receber seus salários, sendo responsabilidade do 
empregador o pagamento da licença maternidade. Afirma, também, que foi humilhada quando tentou reassumir 
suas funções no cartório após o fim da licença maternidade. 
 Inicialmente, cabe registrar que a inadimplência em relação aos salários maternidade e a respectiva 
indenização pelos danos morais estão sendo discutidas no processo nº 010900-56.2016.503.0104, por essa 
razão, a controvérsia cinge-se aos danos eventualmente havidos pelo atraso no pagamento das verbas 
rescisórias deferidas na presente ação e aos fatos ocorridos quando de seu retorno ao trabalho. 
 Pois bem. Se é certo que o dano moral é indenizável (artigos 5º, inciso X e 7º, inciso XXVIII, da 
Constituição da República), não menos certo é que a sua configuração está atrelada à presença concomitante 
de três requisitos: o dano efetivo, a culpa ou dolo do agente e o nexo de causalidade entre eles (artigos 186 e 
927 do CC). A indenização por danos morais é devida quando houver prejuízo à reputação, à boa honra, ao 
decoro e à dignidade pessoal do empregado. 
 No caso dos autos, ficou provado que a reclamante foi dispensada em razão da perda da titularidade 
do cartório pelo seu ex-empregador em 16.02.2016, pois o novo oficial interino não demonstrou interesse em 
contratá-la; contudo, em razão da suspensão do seu contrato pela licença maternidade, a dispensa somente se 
efetivou em 1º.6.2016, sem o pagamento das parcelas rescisórias e sem o fornecimento das guias para levantar 
o FGTS e requerer o seguro desemprego, o que a obrigou a ajuizar a presente demanda. 
 Na sentença proferida em 27.07.2016 (ID b46f1f4) foram deferidas as verbas rescisórias e a indenização 
pelo período de estabilidade da gestante, matéria que não foi objeto de recurso. 
 O fato de o 4º reclamado (Denner Parreira) não ter realizado formalmente a rescisão contratual da 
reclamante e não ter quitado quaisquer verbas rescisórias tem o condão de configurar dano moral, uma vez que 
não há dúvidas de que ela passou por privações em razão da mora, pois se viu sem emprego, sem pagamento 
das parcelas rescisórias e, ainda, sem a liberação do FGTS e das guias para requerimento do seguro 
desemprego, logo após o nascimento de sua filha. Portanto, no aspecto, são óbvios os danos morais alegados 
na inicial. 
 Com relação ao fato ocorrido no dia em tentou reassumir suas funções, não ficou provado qualquer 
constrangimento, pois seu ex-empregador (Denner Parreira) não era mais o titular do cartório, tendo havido a 
extinção do contrato de trabalho, sendo justa a proibição de entrar no estabelecimento para prestar serviços. De 
se ressaltar que, em seu depoimento pessoal, a autora confessou que quando voltou ao cartório para trabalhar 
foi tratada normalmente (ID de48108). 
 Neste contexto, provejo parcialmente o recurso para condenar o 4º reclamado (Denner Parreira) ao 
pagamento de indenização por danos morais no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais). Tal valor será acrescido 
de juros a partir do ajuizamento da ação e correção monetária a partir do primeiro dia útil subsequente à data 
do julgamento deste apelo, na forma da Súmula 439 do c. TST. 
 Provimento parcial nos termos acima. 
 
 Conclusão do recurso 
 Conheço do recurso ordinário interposto pela reclamante e, no mérito, dou provimento parcial para 
condenar o 4º reclamado (Denner Parreira) ao pagamento de indenização por danos morais no valor de R$ 
3.000,00 (três mil reais). O valor será acrescido de juros a partir do ajuizamento da ação e correção monetária 
a partir do primeiro dia útil subsequente à data do julgamento deste apelo, na forma da Súmula 439 do c. TST. 
Para fins fiscais e previdenciários, declaro que a verba deferida possui natureza indenizatória. Acresço à 
condenação o valor de R$ 3.000,00 e, às custas, R$ 60,00, pelo 4º reclamado. 
 
 Acórdão 
 FUNDAMENTOS PELOS QUAIS, 
 A Segunda Turma, do Egrégio Tribunal Regional do Trabalho da Terceira Região, em sessão hoje 
realizada, à unanimidade, conheceu do recurso ordinário interposto pela reclamante; no mérito, sem 
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divergência, deu provimento parcial para condenar o 4º reclamado (Denner Parreira) ao pagamento de 
indenização por danos morais no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais); declarou que o valor será acrescido de 
juros a partir do ajuizamento da ação e correção monetária a partir do primeiro dia útil subsequente à data do 
julgamento deste apelo, na forma da Súmula 439 do c. TST; para fins fiscais e previdenciários, declarou que a 
verba deferida possui natureza indenizatória; acresceu à condenação o valor de R$ 3.000,00 e, às custas, R$ 
60,00, pelo 4º reclamado.  
 Presidente: Exmo. Desembargador Jales Valadão Cardoso. 
 Tomaram parte no julgamento: Exma. Desembargadora Maristela Íris da Silva Malheiros (Relatora), 
Exmo. Juiz Convocado Rodrigo Ribeiro Bueno (substituindo o Exmo. Desembargador Lucas Vanucci Lins) e o 
Exmo. Desembargador Sebastião Geraldo de Oliveira. 
 Procurador do Trabalho: Dr. Geraldo Emediato de Souza. 
 Secretária da sessão: Eleonora Leonel da Mata Silva 
 Belo Horizonte, 04 de outubro de 2016. 
 

Maristela Íris da Silva Malheiros 
Desembargadora Relatora 

 
(TRT/3ª R./ART., Pje, 07.10.2016) 
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NOVO PROGRAMA EMERGENCIAL - MANUTENÇÃO DO EMPREGO E DA RENDA - REDUÇÃO DE 
JORNADA DE TRABALHO - SUSPENSÃO DO CONTRATO DE TRABALHO - PROCEDIMENTOS 
 
 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.045, DE 27 DE ABRIL DE 2021. 
 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Presidente da República, por meio da Medida Provisória nº 1.045/2021, estabelece as novas 
medidas complementares de manutenção do emprego e da renda, durante (COVID-19), com objetivo de 
preservar o emprego e a renda, garantir a continuidade das atividades laborais e empresariais e reduzir o 
impacto social decorrente da pandemia, com duração de 120 dias, a partir de 28.4.2021. 
 O benefício emergencial do emprego e da renda será custeado com recursos da União, nas hipóteses 
de redução proporcional de jornada de trabalho e de salário e suspensão temporária do contrato de 
trabalho. 
 O valor do benefício emergencial de manutenção do emprego e da renda terá como base de cálculo 
o valor da parcela do seguro-desemprego a que o empregado teria direito, observado as hipóteses de 
suspensão e de redução de jornada e salário. 
 Fica descaracterizada a suspensão temporária do contrato de trabalho ao empregado que mantiver 
atividades de trabalho, ainda que parcialmente, por meio de teletrabalho, trabalho remoto ou trabalho à 
distância, ficando o empregador sujeito ao pagamento imediato da remuneração e encargos sociais 
referentes a todo período, às penalidades previstas na legislação em vigor e às sanções previstas em 
convenção ou em acordo coletivo. 
 Durante o período de suspensão temporária do contrato de trabalho, o empregado faz jus a todos os 
benefícios concedidos pelo empregador aos empregados e fica autorizado a recolher para o Regime Geral 
de Previdência Social (RGPS) na qualidade de segurado facultativo. 
 Ao empregado que recebe o benefício emergencial de preservação do emprego e da renda, fica 
assegurada a garantia provisória no emprego, nos seguintes termos: 
 * durante o período acordado de redução da jornada de trabalho e de salário ou de suspensão 
temporária do contrato de trabalho; e 
 * após o restabelecimento da jornada de trabalho e de salário ou do encerramento da suspensão 
temporária do contrato de trabalho, por período equivalente ao acordado para a redução ou a suspensão; 
 * no caso da empregada gestante, por período equivalente ao acordado para a redução da jornada 
de trabalho e do salário ou para a suspensão temporária do contrato de trabalho, contado da data do 
término do período da garantia desde a confirmação da gravidez até 5 meses após o parto. 
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 O benefício poderá ser acumulado com o pagamento, pelo empregador, de ajuda compensatória 
mensal, em decorrência da redução proporcional de jornada de trabalho e de salário ou da suspensão 
temporária de contrato de trabalho, que entre outros requisitos, terá o valor definido em negociação coletiva 
ou no acordo individual escrito pactuado e terá natureza indenizatória. 
 As novas medidas para a redução da jornada e salário ou para a suspensão do contrato de trabalho 
serão implementadas por meio de acordo individual escrito ou de negociação coletiva aos empregados: com 
salário igual ou inferior a R$ 3.300,00; ou com diploma de nível superior e que percebam salário mensal 
igual ou superior a duas vezes o limite máximo dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social. 
 Os empregados que não se enquadrem no parágrafo acima, as novas medidas somente poderão ser 
estabelecidas por convenção coletiva ou acordo coletivo de trabalho, observada as exceções dispostas nesta 
Medida Provisória. 
 A convenção coletiva ou o acordo coletivo de trabalho poderão estabelecer redução de jornada de 
trabalho e de salário em percentuais diferentes dos previstos para os acordos individuais. 

 
Institui o Novo Programa Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda e dispõe sobre medidas 
complementares para o enfrentamento das consequências da emergência de saúde pública de 
importância internacional decorrente do coronavírus (covid-19) no âmbito das relações de trabalho. 

 
 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a 
seguinte Medida Provisória, com força de lei: 
 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
 Art. 1º Esta Medida Provisória institui o Novo Programa Emergencial de Manutenção do Emprego e da 
Renda e dispõe sobre medidas complementares para o enfrentamento das consequências da emergência de 
saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus (covid-19) no âmbito das relações de 
trabalho. 
 

CAPÍTULO II 
DO NOVO PROGRAMA EMERGENCIAL DE MANUTENÇÃO DO EMPREGO E DA RENDA 

 
Seção I 

Da instituição, dos objetivos e das medidas do Novo Programa Emergencial de Manutenção do Emprego e da 
Renda 

 
 Art. 2º Fica instituído o Novo Programa Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda, pelo prazo 
de cento e vinte dias, contado da data de publicação desta Medida Provisória, com os seguintes objetivos: 
 I - preservar o emprego e a renda; 
 II - garantir a continuidade das atividades laborais e empresariais; e 
 III - reduzir o impacto social decorrente das consequências da emergência de saúde pública de 
importância internacional decorrente do coronavírus (covid-19). 
 Art. 3º São medidas do Novo Programa Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda: 
 I - o pagamento do Benefício Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda; 
 II - a redução proporcional de jornada de trabalho e de salários; e 
 III - a suspensão temporária do contrato de trabalho. 
 Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica: 
 I - no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios: 
 a) aos órgãos da administração pública direta e indireta; e 
 b) às empresas públicas e sociedades de economia mista, inclusive às suas subsidiárias; e 
 II - aos organismos internacionais. 
 Art. 4º Compete ao Ministério da Economia coordenar, executar, monitorar e avaliar o Novo Programa 
Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda e editar normas complementares necessárias à sua 
execução. 
 

Seção II 
Do Benefício Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda 

 
 Art. 5º Fica criado o Benefício Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda, a ser pago nas 
seguintes hipóteses: 
 I - redução proporcional de jornada de trabalho e de salário; e 
 II - suspensão temporária do contrato de trabalho. 
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 § 1º O Benefício Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda será custeado com recursos da 
União. 
 § 2º O Benefício Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda será de prestação mensal e devido 
a partir da data do início da redução da jornada de trabalho e do salário ou da suspensão temporária do 
contrato de trabalho, observadas as seguintes disposições: 
 I - o empregador informará ao Ministério da Economia a redução da jornada de trabalho e do salário 
ou a suspensão temporária do contrato de trabalho, no prazo de dez dias, contado da data da celebração do 
acordo; 
 II - a primeira parcela será paga no prazo de trinta dias, contado da data da celebração do acordo, 
desde que a celebração do acordo seja informada no prazo a que se refere o inciso I deste parágrafo; e 
 III - o Benefício Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda será pago exclusivamente enquanto 
durar a redução da jornada de trabalho e do salário ou a suspensão temporária do contrato de trabalho. 
 § 3º Caso a informação de que trata o inciso I do § 2º não seja prestada no prazo previsto no referido 
dispositivo: 
 I - o empregador ficará responsável pelo pagamento da remuneração no valor anterior à redução da 
jornada de trabalho e do salário ou à suspensão temporária do contrato de trabalho do empregado, inclusive 
dos respectivos encargos sociais e trabalhistas, até que a informação seja prestada; 
 II - a data de início do Benefício Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda será estabelecida 
na data em que a informação tenha sido efetivamente prestada, e o benefício será devido pelo restante do 
período pactuado; e 
 III - a primeira parcela, observado o disposto no inciso II deste parágrafo, será paga no prazo de trinta 
dias, contado da data em que a informação tiver sido efetivamente prestada. 
 § 4º Ato do Ministério da Economia disciplinará a forma de: 
 I - transmissão das informações e das comunicações pelo empregador; 
 II - concessão e pagamento do Benefício Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda; e 
 III - interposição de recurso contra as decisões proferidas em relação ao Benefício Emergencial de 
Manutenção do Emprego e da Renda. 
 § 5º As notificações e as comunicações referentes ao Benefício Emergencial de Manutenção do Emprego 
e da Renda poderão ser realizadas exclusivamente por meio digital, mediante ciência do interessado, 
cadastramento em sistema próprio e utilização de certificado digital ICP-Brasil ou uso de login e senha, conforme 
estabelecido em ato do Ministério da Economia. 
 § 6º O recebimento do Benefício Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda não impedirá a 
concessão e não alterará o valor do seguro-desemprego a que o empregado vier a ter direito, desde que 
cumpridos os requisitos previstos na Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990, no momento de eventual dispensa. 
 § 7º O Benefício Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda será operacionalizado e pago 
pelo Ministério da Economia. 
 Art. 6º O valor do Benefício Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda terá como base de 
cálculo o valor da parcela do seguro-desemprego a que o empregado teria direito, nos termos do disposto no 
art. 5º da Lei nº 7.998, de 1990, observadas as seguintes disposições: 
 I - na hipótese de redução de jornada de trabalho e de salário, será calculado com a aplicação do 
percentual da redução sobre a base de cálculo; e 
 II - na hipótese de suspensão temporária do contrato de trabalho, terá valor mensal: 
 a) equivalente a cem por cento do valor do seguro-desemprego a que o empregado teria direito, na 
hipótese prevista no caput do art. 8º; ou 
 b) equivalente a setenta por cento do valor do seguro-desemprego a que o empregado teria direito, na 
hipótese prevista no § 6º do art. 8º. 
 § 1º O Benefício Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda será pago ao empregado 
independentemente do: 
 I - cumprimento de qualquer período aquisitivo; 
 II - tempo de vínculo empregatício; e 
 III - número de salários recebidos. 
 § 2º O Benefício Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda não será devido ao empregado 
que esteja: 
 I - ocupando cargo ou emprego público ou cargo em comissão de livre nomeação e exoneração ou seja 
titular de mandato eletivo; ou 
 II - em gozo: 
 a) de benefício de prestação continuada do Regime Geral de Previdência Social ou dos regimes próprios 
de previdência social, ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 124 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 
1991; 
 b) do seguro-desemprego, em quaisquer de suas modalidades; ou 
 c) do benefício de qualificação profissional de que trata o art. 2º-A da Lei nº 7.998, de 1990. 
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 § 3º O empregado com mais de um vínculo formal de emprego poderá receber cumulativamente um 
Benefício Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda para cada vínculo com redução proporcional de 
jornada de trabalho e de salário ou com suspensão temporária do contrato de trabalho. 
 § 4º Nos casos em que o cálculo do Benefício Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda 
resultar em valores decimais, o valor a ser pago deverá ser arredondado para a unidade inteira imediatamente 
superior. 
 § 5º O empregado com contrato de trabalho intermitente a que se refere o § 3º do art. 443 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1943, não faz jus ao Benefício 
Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda. 
 

Seção III 
Da redução proporcional de jornada de trabalho e de salário 

 
 Art. 7º O empregador, durante o prazo previsto no art. 2º, poderá acordar a redução proporcional de 
jornada de trabalho e de salário de seus empregados, de forma setorial, departamental, parcial ou na totalidade 
dos postos de trabalho, por até cento e vinte dias, observados os seguintes requisitos: 
 I - preservação do valor do salário-hora de trabalho; 
 II - pactuação, conforme o disposto nos art. 11 e art. 12, por convenção coletiva de trabalho, acordo 
coletivo de trabalho ou acordo individual escrito entre empregador e empregado; e 
 III - na hipótese de pactuação por acordo individual escrito, o encaminhamento da proposta de acordo 
ao empregado deverá ser feito com antecedência de, no mínimo, dois dias corridos, e a redução da jornada de 
trabalho e do salário somente poderá ser feita com os seguintes percentuais: 
 a) vinte e cinco por cento; 
 b) cinquenta por cento; ou 
 c) setenta por cento. 
 § 1º A jornada de trabalho e o salário pago anteriormente serão restabelecidos no prazo de dois dias 
corridos, contado da: 
 I - data estabelecida como termo de encerramento do período de redução pactuado; ou 
 II - data de comunicação do empregador que informe, ao empregado, a sua decisão de antecipar o fim 
do período de redução pactuado. 
 § 2º O Poder Executivo, observadas as disponibilidades orçamentárias, poderá prorrogar o prazo 
previsto no art. 2º para o Novo Programa Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda e o prazo 
máximo de redução proporcional de jornada de trabalho e de salário de que trata este artigo, na forma prevista 
em regulamento. 
 § 3º O termo final do acordo de redução proporcional de jornada e de salário não poderá ultrapassar 
o último dia do período estabelecido no art. 2º, exceto na hipótese de prorrogação do prazo prevista no § 2º. 
 

Seção IV 
Da suspensão temporária do contrato de trabalho 

 
 Art. 8º O empregador, durante o prazo previsto no art. 2º, poderá acordar a suspensão temporária do 
contrato de trabalho de seus empregados, de forma setorial, departamental, parcial ou na totalidade dos postos 
de trabalho, por até cento e vinte dias. 
 § 1º A suspensão temporária do contrato de trabalho será pactuada, conforme o disposto nos art. 11 e 
art. 12, por convenção coletiva de trabalho, acordo coletivo de trabalho ou acordo individual escrito entre 
empregador e empregado. 
 § 2º Na hipótese de acordo individual escrito entre empregador e empregado, a proposta deverá ser 
encaminhada ao empregado com antecedência de, no mínimo, dois dias corridos. 
 § 3º O empregado, durante o período de suspensão temporária do contrato de trabalho: 
 I - fará jus a todos os benefícios concedidos pelo empregador aos seus empregados; e 
 II - ficará autorizado a recolher para o Regime Geral de Previdência Social na qualidade de segurado 
facultativo. 
 § 4º O contrato de trabalho será restabelecido no prazo de dois dias corridos, contado da: 
 I - data estabelecida como termo de encerramento do período de suspensão pactuado; ou 
 II - data de comunicação do empregador que informe, ao empregado, a sua decisão de antecipar o fim 
do período de suspensão pactuado. 
 § 5º Se, durante o período de suspensão temporária do contrato de trabalho, o empregado mantiver as 
atividades de trabalho, ainda que parcialmente, por meio de teletrabalho, trabalho remoto ou trabalho a 
distância, ficará descaracterizada a suspensão temporária do contrato de trabalho, e o empregador estará 
sujeito: 
 I - ao pagamento imediato da remuneração e dos encargos sociais referentes a todo o período; 
 II - às penalidades previstas na legislação; e 
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 III - às sanções previstas em convenção ou em acordo coletivo. 
 § 6º A empresa que tiver auferido, no ano-calendário de 2019, receita bruta superior a R$ 4.800.000,00 
(quatro milhões e oitocentos mil reais) somente poderá suspender o contrato de trabalho de seus empregados 
mediante o pagamento de ajuda compensatória mensal no valor de trinta por cento do valor do salário do 
empregado, durante o período de suspensão temporária do contrato de trabalho pactuado, observado o disposto 
neste artigo e no art. 9º. 
 § 7º O Poder Executivo, observadas as disponibilidades orçamentárias, poderá prorrogar o prazo 
previsto no art. 2º para o Novo Programa Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda e o prazo 
máximo de suspensão temporária do contrato de trabalho de que trata este artigo, na forma prevista em 
regulamento. 
 § 8º O termo final do acordo de suspensão temporária de contrato de trabalho não poderá ultrapassar 
o último dia do período estabelecido no art. 2º, exceto na hipótese de prorrogação do prazo prevista no § 7º. 
 

Seção V 
Das disposições comuns às medidas do Novo Programa Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda 
 
 Art. 9º O Benefício Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda poderá ser acumulado com o 
pagamento, pelo empregador, de ajuda compensatória mensal, em decorrência da redução proporcional de 
jornada de trabalho e de salário ou da suspensão temporária de contrato de trabalho de que trata esta Medida 
Provisória. 
 § 1º A ajuda compensatória mensal de que trata o caput: 
 I - deverá ter o valor definido em negociação coletiva ou no acordo individual escrito pactuado; 
 II - terá natureza indenizatória; 
 III - não integrará a base de cálculo do imposto sobre a renda retido na fonte ou da declaração de ajuste 
anual do imposto sobre a renda da pessoa física do empregado; 
 IV - não integrará a base de cálculo da contribuição previdenciária e dos demais tributos incidentes sobre 
a folha de salários; 
 V - não integrará a base de cálculo do valor dos depósitos no Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
- FGTS, instituído pela Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, e de que trata a Lei Complementar nº 150, de 1º 
de junho de 2015; e 
 VI - poderá ser considerada despesa operacional dedutível na determinação do lucro real e da base de 
cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL das pessoas jurídicas tributadas pelo lucro real. 
 § 2º Na hipótese de redução proporcional de jornada de trabalho e de salário, a ajuda compensatória 
prevista no caput não integrará o salário devido pelo empregador e observará o disposto no § 1º. 
 Art. 10. Fica reconhecida a garantia provisória no emprego ao empregado que receber o Benefício 
Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda, de que trata o art. 5º, em decorrência da redução da 
jornada de trabalho e do salário ou da suspensão temporária do contrato de trabalho de que trata esta Medida 
Provisória, nos seguintes termos: 
 I - durante o período acordado de redução da jornada de trabalho e do salário ou de suspensão 
temporária do contrato de trabalho; 
 II - após o restabelecimento da jornada de trabalho e do salário ou do encerramento da suspensão 
temporária do contrato de trabalho, por período equivalente ao acordado para a redução ou a suspensão; e 
 III - no caso da empregada gestante, por período equivalente ao acordado para a redução da jornada 
de trabalho e do salário ou para a suspensão temporária do contrato de trabalho, contado da data do término 
do período da garantia estabelecida na alínea "b" do inciso II do caput do art. 10 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias. 
 § 1º A dispensa sem justa causa que ocorrer durante o período de garantia provisória no emprego 
previsto de que trata o caput sujeitará o empregador ao pagamento, além das parcelas rescisórias previstas na 
legislação, de indenização no valor de: 
 I - cinquenta por cento do salário a que o empregado teria direito no período de garantia provisória no 
emprego, na hipótese de redução de jornada de trabalho e de salário igual ou superior a vinte e cinco por cento 
e inferior a cinquenta por cento; 
 II - setenta e cinco por cento do salário a que o empregado teria direito no período de garantia provisória 
no emprego, na hipótese de redução de jornada de trabalho e de salário igual ou superior a cinquenta por cento 
e inferior a setenta por cento; e 
 III - cem por cento do salário a que o empregado teria direito no período de garantia provisória no 
emprego, nas hipóteses de redução de jornada de trabalho e de salário em percentual igual ou superior a setenta 
por cento ou de suspensão temporária do contrato de trabalho. 
 § 2º Os prazos da garantia provisória no emprego decorrente dos acordos de redução proporcional de 
jornada e de salário ou de suspensão de contrato de trabalho de que trata o art. 10 da Lei nº 14.020, de 6 de 
julho de 2020, ficarão suspensos durante o recebimento do Benefício Emergencial de Manutenção do Emprego 
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e da Renda e somente retomarão a sua contagem após o encerramento do período da garantia de emprego de 
que trata este artigo. 
 § 3º O disposto neste artigo não se aplica às hipóteses de pedido de demissão, extinção do contrato de 
trabalho por acordo nos termos do disposto no art. 484-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1943, ou dispensa por justa causa do empregado. 
 Art. 11. As medidas de redução proporcional de jornada de trabalho e de salário ou de suspensão 
temporária do contrato de trabalho de que trata esta Medida Provisória poderão ser celebradas por meio de 
negociação coletiva, observado o disposto no § 1º e nos art. 7º e art. 8º. 
 § 1º A convenção coletiva ou o acordo coletivo de trabalho poderão estabelecer redução de jornada de 
trabalho e de salário em percentuais diversos daqueles previstos no inciso III do caput do art. 7º. 
 § 2º Na hipótese prevista no § 1º, o Benefício Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda, de 
que tratam os art. 5º e art. 6º, será devido nos seguintes termos: 
 I - sem percepção do Benefício Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda para a redução de 
jornada e de salário inferior a vinte e cinco por cento; 
 II - no valor de vinte e cinco por cento sobre a base de cálculo prevista no art. 6º para a redução de 
jornada e de salário igual ou superior a vinte e cinco por cento e inferior a cinquenta por cento; 
 III - no valor de cinquenta por cento sobre a base de cálculo prevista no art. 6º para a redução de 
jornada e de salário igual ou superior a cinquenta por cento e inferior a setenta por cento; e 
 IV - no valor de setenta por cento sobre a base de cálculo prevista no art. 6º para a redução de jornada 
e de salário igual ou superior a setenta por cento. 
 § 3º As convenções coletivas ou os acordos coletivos de trabalho celebrados anteriormente poderão ser 
renegociados para adequação de seus termos no prazo de dez dias corridos, contado da data de publicação 
desta Medida Provisória. 
 Art. 12. As medidas de que trata o art. 3º serão implementadas por meio de acordo individual escrito 
ou de negociação coletiva aos empregados: 
 I - com salário igual ou inferior a R$ 3.300,00 (três mil e trezentos reais); ou 
 II - com diploma de nível superior que percebam salário mensal igual ou superior a duas vezes o limite 
máximo dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social. 
 § 1º Para os empregados que não se enquadrem no disposto no caput, as medidas de que trata o art. 
3º somente poderão ser estabelecidas por convenção coletiva ou acordo coletivo de trabalho, exceto nas 
seguintes hipóteses, nas quais se admite a pactuação por acordo individual escrito: 
 I - redução proporcional de jornada de trabalho e de salário de vinte e cinco por cento, de que trata a 
alínea "a" do inciso III do caput do art. 7º; ou 
 II - redução proporcional de jornada de trabalho e de salário ou suspensão temporária do contrato de 
trabalho quando do acordo não resultar diminuição do valor total recebido mensalmente pelo empregado, 
incluídos neste valor o Benefício Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda, a ajuda compensatória 
mensal e, em caso de redução da jornada, o salário pago pelo empregador em razão das horas trabalhadas 
pelo empregado. 
 § 2º Para os empregados que se encontrem em gozo do benefício de aposentadoria, a implementação 
das medidas de redução proporcional de jornada de trabalho e de salário ou suspensão temporária do contrato 
de trabalho por acordo individual escrito somente será admitida quando, além do enquadramento em alguma 
das hipóteses de autorização do acordo individual de trabalho previstas no caput ou no § 1º, houver o 
pagamento, pelo empregador, de ajuda compensatória mensal, observados o disposto no art. 9º e as seguintes 
condições: 
 I - o valor da ajuda compensatória mensal a que se refere este parágrafo deverá ser, no mínimo, 
equivalente ao do benefício que o empregado receberia se não houvesse a vedação prevista na alínea "a" do 
inciso II do § 2º do art. 6º; e 
 II - na hipótese de empresa que se enquadre no disposto no § 5º do art. 8º, o total pago a título de 
ajuda compensatória mensal deverá ser, no mínimo, igual à soma do valor previsto naquele dispositivo com o 
valor mínimo previsto no inciso I deste parágrafo. 
 § 3º Os atos necessários à pactuação dos acordos individuais escritos de que trata este artigo poderão 
ser realizados por meios físicos ou eletrônicos. 
 § 4º Os acordos individuais de redução de jornada de trabalho e de salário ou de suspensão temporária 
do contrato de trabalho, pactuados nos termos do disposto nesta Medida Provisória, deverão ser comunicados 
pelos empregadores ao sindicato da categoria profissional no prazo de dez dias corridos, contado da data de 
sua celebração. 
 § 5º Se, após a pactuação de acordo individual na forma prevista neste artigo, houver a celebração de 
convenção coletiva ou acordo coletivo de trabalho com cláusulas conflitantes com as do acordo individual, 
deverão ser observadas as seguintes regras: 
 I - a aplicação das condições estabelecidas no acordo individual em relação ao período anterior ao da 
negociação coletiva; e 
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 II - a partir da data de entrada em vigor da convenção coletiva ou do acordo coletivo de trabalho, a 
prevalência das condições estipuladas na negociação coletiva, naquilo em que conflitarem com as condições 
estabelecidas no acordo individual. 
 § 6º Quando as condições do acordo individual forem mais favoráveis ao trabalhador, estas 
prevalecerão sobre a negociação coletiva. 
 Art. 13. A empregada gestante, inclusive a doméstica, poderá participar do Novo Programa Emergencial 
de Manutenção do Emprego e da Renda, observadas as condições estabelecidas nesta Medida Provisória. 
 § 1º Ocorrido o evento caracterizador do início do benefício de salário-maternidade, nos termos do 
disposto no art. 71 da Lei nº 8.213, de 1991: 
 I - o empregador deverá efetuar a comunicação imediata ao Ministério da Economia nos termos 
estabelecidos no ato de que trata o § 4º do art. 5º; 
 II - a aplicação das medidas de que trata o art. 3º será interrompida; e 
 III - o salário-maternidade será pago à empregada nos termos do disposto no art. 72 da Lei nº 8.213, 
de 1991, e à empregada doméstica nos termos do disposto no inciso I do caput do art. 73 da referida Lei, de 
forma a considerá-lo como remuneração integral ou como último salário de contribuição os valores a que teriam 
direito sem a aplicação das medidas previstas nos incisos II e III do caput do art. 3º. 
 § 2º O disposto neste artigo aplica-se ao segurado ou à segurada da previdência social que adotar ou 
obtiver guarda judicial para fins de adoção, observado o disposto no art. 71-A da Lei nº 8.213, de 1991, hipótese 
em que o salário-maternidade será pago diretamente pela previdência social. 
 Art. 14. A redução proporcional de jornada de trabalho e de salário ou a suspensão temporária do 
contrato de trabalho, quando adotada, deverá resguardar o exercício e o funcionamento dos serviços públicos e 
das atividades essenciais de que tratam a Lei nº 7.783, de 28 de junho de 1989. 
 Art. 15. As irregularidades constatadas pela Auditoria-Fiscal do Trabalho quanto aos acordos de redução 
proporcional de jornada de trabalho e de salário ou de suspensão temporária do contrato de trabalho de que 
trata esta Medida Provisória sujeitam os infratores à multa prevista no art. 25 da Lei nº 7.998, de 1990. 
 Parágrafo único. O processo de fiscalização, de notificação, de autuação e de imposição de multas 
decorrente das disposições desta Medida Provisória observará o disposto no Título VII da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1943, hipótese em que não se aplica o critério da dupla 
visita. 
 Art. 16. O disposto neste Capítulo aplica-se apenas aos contratos de trabalho já celebrados até a data 
de publicação desta Medida Provisória, conforme estabelecido em ato do Ministério da Economia. 
 Parágrafo único. O disposto no caput aplica-se aos contratos de trabalho de aprendizagem e de jornada 
parcial. 
 Art. 17. O trabalhador que receber indevidamente parcela do Benefício Emergencial de Manutenção do 
Emprego e da Renda estará sujeito à compensação automática com eventuais parcelas devidas de Benefício 
Emergencial referentes ao mesmo acordo ou a acordos diversos ou com futuras parcelas de abono salarial de 
que trata a Lei nº 7.998, de 1990, ou de seguro-desemprego a que tiver direito, na forma prevista no art. 25-A 
da Lei nº 7.998, de 1990, conforme estabelecido em ato do Ministério da Economia. 
 Art. 18. O tempo máximo de redução proporcional de jornada e de salário e de suspensão temporária 
do contrato de trabalho, ainda que sucessivos, não poderá ser superior a cento e vinte dias, exceto se, por ato 
do Poder Executivo, for estabelecida prorrogação do tempo máximo dessas medidas ou dos prazos determinados 
para cada uma delas, observado o disposto no § 3º do art. 7º e no § 8º do art. 8º. 
 

CAPÍTULO III 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
 Art. 19. Empregador e empregado poderão, em comum acordo, optar pelo cancelamento de aviso 
prévio em curso. 
 Parágrafo único. Na hipótese de cancelamento do aviso prévio na forma prevista no caput, as partes 
poderão adotar as medidas estabelecidas por esta Medida Provisória. 
 Art. 20. O disposto no art. 486 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1943, não se aplica na hipótese de paralisação ou suspensão de atividades empresariais determinada 
por ato de autoridade municipal, distrital, estadual ou federal para o enfrentamento da emergência de saúde 
pública de importância internacional decorrente do coronavírus (covid-19). 
 Art. 21. Durante o período de cento e oitenta dias, contado da data de entrada em vigor desta Medida 
Provisória, os prazos processuais para apresentação de defesa e recurso no âmbito de processos administrativos 
originados a partir de autos de infração trabalhistas e notificações de débito de FGTS, e os respectivos prazos 
prescricionais, ficam suspensos. 
 Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica aos processos administrativos que tramitam em meio 
eletrônico. 
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 Art. 22. Fica dispensada a licitação para contratação da Caixa Econômica Federal e do Banco do Brasil 
S.A. para a operacionalização do pagamento do Benefício Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda 
de que trata o art. 5º. 
 Art. 23. O beneficiário poderá receber o benefício emergencial de que trata o art. 5º na instituição 
financeira em que possuir conta poupança ou conta de depósito à vista, exceto conta-salário, desde que autorize 
o empregador a informar os seus dados bancários quando prestadas as informações de que trata o inciso I do 
§ 2º do art. 5º. 
 § 1º Na hipótese de não validação ou de rejeição do crédito na conta indicada, inclusive pelas instituições 
financeiras destinatárias das transferências, ou na ausência da indicação de que trata o caput, a Caixa 
Econômica Federal e o Banco do Brasil S.A. poderão utilizar outra conta poupança de titularidade do beneficiário, 
identificada por meio de processo de levantamento e conferência da coincidência de dados cadastrais para o 
pagamento do benefício emergencial. 
 § 2º Na hipótese de não ser localizada conta poupança de titularidade do beneficiário na forma prevista 
no § 1º, a Caixa Econômica Federal e o Banco do Brasil S.A. poderão realizar o pagamento do benefício 
emergencial por meio de conta digital, de abertura automática, em nome do beneficiário, com as seguintes 
características: 
 I - dispensa de apresentação de documentos pelo beneficiário; 
 II - isenção de cobrança de tarifas de manutenção; 
 III - direito a, no mínimo, três transferências eletrônicas de valores e a um saque ao mês, sem custos, 
para conta mantida em instituição autorizada a operar pelo Banco Central do Brasil; e 
 IV - vedação de emissão de cheque. 
 § 3º É vedado às instituições financeiras, independentemente da modalidade de conta utilizada para 
pagamento do benefício emergencial de que trata o art. 5º, efetuar descontos, compensações ou pagamentos 
de débitos de qualquer natureza, mesmo a pretexto de recompor saldo negativo ou de saldar dívidas 
preexistentes, que impliquem a redução do valor do benefício. 
 § 4º Os recursos relativos ao benefício emergencial de que trata o art. 5º, creditados nos termos do 
disposto no § 2º, não movimentados no prazo de cento e oitenta dias, contado da data do depósito, retornarão 
para a União. 
 Art. 24. O Secretário Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da Economia editará atos 
complementares para a execução do disposto nos art. 22 e art. 23. 
 Art. 25. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 
 Brasília, 27 de abril de 2021; 200º da Independência e 133º da República. 
 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 
Paulo Guedes 

 
(DOU, 28.04.2021) 
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Dispõe sobre as medidas trabalhistas para enfrentamento da emergência de saúde pública de 
importância internacional decorrente do coronavírus (covid-19). 

 
 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a 
seguinte Medida Provisória, com força de lei: 
 

CAPÍTULO I 
DAS ALTERNATIVAS TRABALHISTAS PARA ENFRENTAMENTO DO ESTADO DE EMERGÊNCIA DE SAÚDE 

PÚBLICA DE IMPORTÂNCIA INTERNACIONAL DECORRENTE DO CORONAVÍRUS (COVID - 19) 

 

 Art. 1º Esta Medida Provisória dispõe sobre as medidas trabalhistas que poderão ser adotadas pelos 
empregadores, durante o prazo de cento e vinte dias, contado da data de sua publicação, para a preservação 
do emprego, a sustentabilidade do mercado de trabalho e o enfrentamento das consequências da emergência 
de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus (covid-19) relacionadas a trabalho e 
emprego.  
 Parágrafo único. O prazo de que trata o caput poderá ser prorrogado, por igual período, por ato do 
Poder Executivo federal. 
 Art. 2º Para o enfrentamento dos efeitos econômicos decorrentes da emergência de saúde pública de 
importância internacional decorrente do coronavírus (covid-19) e a preservação do emprego e da renda, 
poderão ser adotadas pelos empregadores, entre outras, as seguintes medidas: 
 I - o teletrabalho; 
 II - a antecipação de férias individuais; 
 III - a concessão de férias coletivas; 
 IV - o aproveitamento e a antecipação de feriados; 
 V - o banco de horas; 
 VI - a suspensão de exigências administrativas em segurança e saúde no trabalho; e 
 VII - o diferimento do recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 
 

CAPÍTULO II 
DO TELETRABALHO 

 
 Art. 3º O empregador poderá, a seu critério, durante o prazo previsto no art. 1º, alterar o regime de 

trabalho presencial para teletrabalho, trabalho remoto ou outro tipo de trabalho a distância, além de determinar 

o retorno ao regime de trabalho presencial, independentemente da existência de acordos individuais ou coletivos, 

dispensado o registro prévio da alteração no contrato individual de trabalho. 

 § 1º Para fins do disposto nesta Medida Provisória, considera-se teletrabalho, trabalho remoto ou 

trabalho a distância a prestação de serviços preponderante ou totalmente fora das dependências do empregador, 

com a utilização de tecnologias da informação e comunicação que, por sua natureza, não configurem trabalho 

externo, hipótese em que se aplica o disposto no inciso III caput do art. 62 da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio 1943. 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Presidente da República, por meio da Medida Provisória Nº 1.046/2021, estabelece alternativas 
trabalhistas para enfrentamento da emergência decorrente da COVID-19, que podem ser adotadas pelos 
empregadores para a preservação do emprego, a sustentabilidade do mercado de trabalho, durante o prazo 
de 120 dias, contados a partir de 28.4.2021, podendo ser prorrogado por igual período. 
 Para enfrentamento dos efeitos econômicos decorrentes do estado de calamidade pública e para 
preservação do emprego e da renda, poderão ser adotadas pelos empregadores, dentre outras, as seguintes 
medidas: 
 - o teletrabalho; 
 - a antecipação de férias individuais; 
 - a concessão de férias coletivas; 
 - o aproveitamento e a antecipação de feriados; 
 - o banco de horas; 
 - a suspensão de exigências administrativas em segurança e saúde no trabalho; - o direcionamento 
do trabalhador para qualificação; e 
 - Diferimento do recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 
 Dispõe, ainda, que o curso ou programa de qualificação, poderá ser oferecido pelo empregador 
exclusivamente na modalidade não presencial e terá duração de, no mínimo, 1 mês e, no máximo, 3 meses. 
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 § 2º A alteração de que trata o caput será notificada ao empregado com antecedência de, no mínimo, 

quarenta e oito horas, por escrito ou por meio eletrônico. 

 § 3º As disposições relativas à responsabilidade pela aquisição, pela manutenção ou pelo fornecimento 

dos equipamentos tecnológicos e da infraestrutura necessária e adequada à prestação de teletrabalho, trabalho 

remoto ou trabalho a distância e as disposições relativas ao reembolso de despesas arcadas pelo empregado 

serão previstas em contrato escrito, firmado previamente ou no prazo de trinta dias, contado da data da mudança 

do regime de trabalho. 

 § 4º Na hipótese de o empregado não possuir os equipamentos tecnológicos nem a infraestrutura 

necessária e adequada à prestação de teletrabalho, trabalho remoto ou trabalho a distância: 

 I - o empregador poderá fornecer os equipamentos em regime de comodato e pagar por serviços de 

infraestrutura, que não caracterizarão verba de natureza salarial; ou 

 II - o período da jornada normal de trabalho será computado como tempo de trabalho à disposição do 

empregador, na impossibilidade do oferecimento do regime de comodato de que trata o inciso I. 

 § 5º O tempo de uso de equipamentos tecnológicos e de infraestrutura necessária, assim como de 

softwares, de ferramentas digitais ou de aplicações de internet utilizados para o teletrabalho fora da jornada de 

trabalho normal do empregado, não constitui tempo à disposição, regime de prontidão ou de sobreaviso, exceto 

se houver previsão em acordo individual ou em acordo ou convenção coletiva de trabalho. 

 Art. 4º Fica permitida a adoção do regime de teletrabalho, trabalho remoto ou trabalho a distância para 

estagiários e aprendizes, nos termos do disposto neste Capítulo. 

 
CAPÍTULO III 

DA ANTECIPAÇÃO DE FÉRIAS INDIVIDUAIS 
 
 Art. 5º O empregador informará ao empregado, durante o prazo previsto no art. 1º, sobre a antecipação 
de suas férias com antecedência de, no mínimo, quarenta e oito horas, por escrito ou por meio eletrônico, com 
a indicação do período a ser gozado pelo empregado. 
 § 1º As férias antecipadas nos termos do disposto no caput: 
 I - não poderão ser gozadas em períodos inferiores a cinco dias corridos; e 
 II - poderão ser concedidas por ato do empregador, ainda que o período aquisitivo a elas relativo não 
tenha transcorrido. 
 § 2º Empregado e empregador poderão, adicionalmente, negociar a antecipação de períodos futuros 
de férias por meio de acordo individual escrito. 
 § 3º Os trabalhadores que pertençam ao grupo de risco do coronavírus (covid19) serão priorizados para 
o gozo de férias, individuais ou coletivas, nos termos do disposto neste Capítulo e no Capítulo IV. 
 Art. 6º O empregador poderá, durante o prazo previsto no art. 1º, suspender as férias ou licenças não 
remuneradas dos profissionais da área de saúde ou daqueles que desempenhem funções essenciais, por meio 
de comunicação formal da decisão ao trabalhador por escrito ou, preferencialmente, por meio eletrônico, com 
antecedência de quarenta e oito horas. 
 Art. 7º O adicional de um terço relativo às férias concedidas durante o período a que se refere o art. 1º 
poderá ser pago após a sua concessão, a critério do empregador, até a data em que é devida a gratificação 
natalina prevista no art. 1º da Lei nº 4.749, de 12 de agosto de 1965. 
 Art. 8º A conversão de um terço do período das férias de que trata o caput em abono pecuniário 
dependerá da anuência do empregador, hipótese em que o pagamento poderá ser efetuado até a data de que 
trata o art. 7º. 
 Art. 9º O pagamento da remuneração das férias concedidas em razão do estado de emergência de 
saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus (covid-19) a que se refere o art. 1º poderá 
ser efetuado até o quinto dia útil do mês subsequente ao início do gozo das férias, hipótese em que não se aplica 
o disposto no art. 145 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1943. 
 Art. 10. Na hipótese de rescisão do contrato de trabalho, os valores das férias, individuais ou coletivas, 
ainda não adimplidos, serão pagos juntamente com as verbas rescisórias devidas. 
 Parágrafo único. As férias antecipadas gozadas cujo período não tenha sido adquirido serão 
descontadas das verbas rescisórias devidas ao empregado no caso de pedido de demissão. 
 

CAPÍTULO IV 
DA CONCESSÃO DE FÉRIAS COLETIVAS 

 
 Art. 11. O empregador poderá, a seu critério, durante o prazo a que se refere o art. 1º, conceder férias 
coletivas a todos os empregados ou a setores da empresa e deverá notificar o conjunto de empregados afetados, 
por escrito ou por meio eletrônico, com antecedência de, no mínimo, quarenta e oito horas, hipótese em que 
não se aplicam o limite máximo de períodos anuais e o limite mínimo de dias corridos previstos na Consolidação 
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das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1943, permitida a concessão por prazo superior 
a trinta dias. 
 Art. 12. O disposto no § 1º do art. 5º, no art. 7º, no art. 8º, no art. 9º e no parágrafo único do art. 10 
aplica-se às férias coletivas. 
 Art. 13. Ficam dispensadas a comunicação prévia ao órgão local do Ministério da Economia e a 
comunicação aos sindicatos representativos da categoria profissional de que trata o art. 139 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1943. 
 

CAPÍTULO V 
DO APROVEITAMENTO E DA ANTECIPAÇÃO DE FERIADOS 

 
 Art. 14. Os empregadores poderão, durante o período a que se refere o art. 1º, antecipar o gozo de 
feriados federais, estaduais, distritais e municipais, incluídos os religiosos, e deverão notificar, por escrito ou por 
meio eletrônico, o conjunto de empregados beneficiados, com antecedência de, no mínimo, quarenta e oito 
horas, com a indicação expressa dos feriados aproveitados. 
 Parágrafo único. Os feriados a que se refere o caput poderão ser utilizados para compensação do saldo 
em banco de horas. 
 

CAPÍTULO VI 
DO BANCO DE HORAS 

 
 Art. 15. Ficam autorizadas, durante o prazo previsto no art. 1º, a interrupção das atividades pelo 
empregador e a constituição de regime especial de compensação de jornada, por meio de banco de horas, em 
favor do empregador ou do empregado, estabelecido por meio de acordo individual ou coletivo escrito, para a 
compensação no prazo de até dezoito meses, contado da data de encerramento do período de que trata o art. 
1º. 
 § 1º A compensação de tempo para recuperação do período interrompido poderá ser feita por meio da 
prorrogação de jornada em até duas horas, a qual não poderá exceder dez horas diárias, e poderá ser realizada 
aos finais de semana, observado o disposto no art. 68 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1943. 
 § 2º A compensação do saldo de horas poderá ser determinada pelo empregador independentemente 
de convenção coletiva ou de acordo individual ou coletivo. 
 § 3º As empresas que desempenham atividades essenciais poderão, durante o prazo previsto no art. 1º, 
constituir regime especial de compensação de jornada por meio de banco de horas independentemente da 
interrupção de suas atividades. 
 

CAPÍTULO VII 
DA SUSPENSÃO DE EXIGÊNCIAS ADMINISTRATIVAS EM SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO 

 
 Art. 16. Fica suspensa, durante o prazo a que se refere o art. 1º, a obrigatoriedade de realização dos 
exames médicos ocupacionais, clínicos e complementares, exceto dos exames demissionais, dos trabalhadores 
que estejam em regime de teletrabalho, trabalho remoto ou trabalho a distância. 
 § 1º Fica mantida a obrigatoriedade de realização de exames ocupacionais e de treinamentos periódicos 
aos trabalhadores da área de saúde e das áreas auxiliares em efetivo exercício em ambiente hospitalar, os quais 
terão prioridade para submissão a testes de identificação do coronavírus (covid-19) previstos em normas de 
segurança e saúde no trabalho ou em regulamentação internacional. 
 § 2º Os exames a que se refere o caput serão realizados no prazo de cento e vinte dias, contado da data 
de encerramento do período de que trata o art. 1º. 
 § 3º Os exames médicos ocupacionais periódicos dos trabalhadores em atividade presencial vencidos 
durante o prazo a que se refere o art. 1º poderão ser realizados no prazo de até cento e oitenta dias, contado 
da data de seu vencimento. 
 § 4º Na hipótese de o médico coordenador de programa de controle médico e saúde ocupacional 
considerar que a prorrogação da realização dos exames representa risco para a saúde do empregado, o médico 
indicará ao empregador a necessidade de sua realização. 
 § 5º O exame demissional poderá ser dispensado caso o exame médico ocupacional mais recente tenha 
sido realizado há menos de cento e oitenta dias. 
 Art. 17. Fica suspensa pelo prazo de sessenta dias, contado da data de publicação desta Medida 
Provisória, a obrigatoriedade de realização de treinamentos periódicos e eventuais dos atuais empregados, 
previstos em normas regulamentadoras de segurança e saúde no trabalho. 
 § 1º Os treinamentos de que trata o caput serão realizados no prazo de cento e oitenta dias, contado 
da data de encerramento do período de que trata o art. 1º. 
 § 2º Os treinamentos previstos em normas regulamentadoras de segurança e saúde no trabalho 
poderão, durante o período a que se refere o art. 1º, ser realizados na modalidade de ensino a distância e 
caberá ao empregador observar os conteúdos práticos, de modo a garantir que as atividades sejam executadas 
com segurança. 
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 Art. 18. Fica autorizada a realização de reuniões das comissões internas de prevenção de acidentes, 
inclusive aquelas destinadas a processos eleitorais, de maneira inteiramente remota, com a utilização de 
tecnologias da informação e comunicação. 
 Art. 19. O disposto neste Capítulo não autoriza o descumprimento das normas regulamentadoras de 
segurança e saúde no trabalho pelo empregador, aplicadas as ressalvas previstas apenas nas hipóteses 
excepcionadas. 
 

CAPÍTULO VIII 
DO DIFERIMENTO DO RECOLHIMENTO DO FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO 

 
 Art. 20. Fica suspensa a exigibilidade do recolhimento do FGTS pelos empregadores, referente às 
competências de abril, maio, junho e julho de 2021, com vencimento em maio, junho, julho e agosto de 2021, 
respectivamente. 
 Parágrafo único. Os empregadores poderão fazer uso da prerrogativa prevista no caput 
independentemente: 
 I - do número de empregados; 
 II - do regime de tributação; 
 III - da natureza jurídica; 
 IV - do ramo de atividade econômica; e 
 V - da adesão prévia. 
 Art. 21. O depósito das competências de abril, maio, junho e julho de 2021 poderá ser realizado de 
forma parcelada, sem a incidência da atualização, da multa e dos encargos previstos no art. 22 da Lei nº 8.036, 
de 11 de maio de 1990. 
 § 1º Os depósitos referentes às competências de que trata o caput serão realizados em até quatro 
parcelas mensais, com vencimento a partir de setembro de 2021, na data do recolhimento mensal devido, 
conforme disposto no caput do art. 15 da Lei nº 8.036, de 1990. 
 § 2º O empregador, para usufruir da prerrogativa prevista no caput, fica obrigado a declarar as 
informações até 20 de agosto de 2021, nos termos do disposto no inciso IV caput do art. 32 da Lei nº 8.212, de 
24 de julho de 1991, observado que: 
 I - as informações prestadas constituirão declaração e reconhecimento dos créditos delas decorrentes, 
caracterizarão confissão de débito e constituirão instrumento hábil e suficiente para a cobrança do crédito de 
FGTS; e 
 II - os valores não declarados, nos termos do disposto neste parágrafo, serão considerados em atraso e 
obrigarão o pagamento integral da multa e dos encargos devidos nos termos do disposto no art. 22 da Lei nº 
8.036, de 1990. 
 Art. 22. Na hipótese de rescisão do contrato de trabalho, a suspensão prevista no art. 20 ficará resolvida 
e o empregador ficará obrigado: 
 I - ao recolhimento dos valores correspondentes, sem incidência da multa e dos encargos devidos nos 
termos do disposto no art. 22 da Lei nº 8.036, de 1990, caso seja efetuado no prazo legal; e 
 II - ao depósito dos valores previstos no art. 18 da Lei nº 8.036, de 1990. 
 Parágrafo único. Na hipótese prevista no caput, as eventuais parcelas vincendas terão a sua data de 
vencimento antecipada para o prazo aplicável ao recolhimento previsto no art. 18 da Lei nº 8.036, de 1990. 
 Art. 23. As parcelas de que trata o § 1º do art. 21, caso inadimplidas, estarão sujeitas à multa e aos 
encargos devidos nos termos do disposto no art. 22 da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990. 
 Art. 24. Fica suspensa a contagem do prazo prescricional dos débitos relativos aos depósitos no FGTS 
pelo prazo de cento e vinte dias, contado da data de publicação desta Medida Provisória. 
 Art. 25. O inadimplemento das parcelas previstas no § 1º do art. 21 ensejará o bloqueio do certificado 
de regularidade do FGTS. 
 Art. 26. Os prazos dos certificados de regularidade emitidos anteriormente à data de publicação desta 
Medida Provisória serão prorrogados por noventa dias. 
 Parágrafo único. Os parcelamentos de débito do FGTS em curso que tenham parcelas vincendas nos 
meses de abril, maio, junho e julho de 2021 não impedirão a emissão de certificado de regularidade. 
 

CAPÍTULO IX 
OUTRAS DISPOSIÇÕES EM MATÉRIA TRABALHISTA PARA ENFRENTAMENTO DO ESTADO DE EMERGÊNCIA 
DE SAÚDE PÚBLICA DE IMPORTÂNCIA INTERNACIONAL DECORRENTE DO CORONAVÍRUS (COVID - 19) 

 
 Art. 27. Fica permitido aos estabelecimentos de saúde, durante o prazo definido no art. 1º, por meio de 
acordo individual escrito, inclusive para as atividades insalubres e para a jornada de doze horas de trabalho por 
trinta e seis horas de descanso: 
 I - prorrogar a jornada de trabalho, nos termos do disposto no art. 61 da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1943; e  
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 II - adotar escalas de horas suplementares entre a décima terceira e a vigésima quarta hora do intervalo 
interjornada, sem que haja penalidade administrativa, garantido o repouso semanal remunerado nos termos do 
disposto no art. 67 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1943. 
 Art. 28. As horas suplementares computadas em decorrência da adoção das medidas previstas caput no 
art. 27 poderão ser compensadas, no prazo de dezoito meses, contado do fim do prazo estabelecido no art. 1º, 
por meio de banco de horas ou remuneradas como hora extra. 
 Art. 29. O disposto nesta Medida Provisória aplica-se: 
 I - às relações de trabalho regidas: 
 a) pela Lei nº 6.019, de 3 de janeiro de 1974; e 
 b) pela Lei nº 5.889, de 8 de junho de 1973; e 
 II - no que couber, às relações regidas pela Lei Complementar nº 150, de 1º de junho de 2015, tais 
como jornada, banco de horas e férias. 
 Art. 30. Não se aplicam aos trabalhadores em regime de teletrabalho, nos termos do disposto nesta 
Medida Provisória, as regulamentações sobre trabalho em teleatendimento e telemarketing, dispostas na Seção 
II do Capítulo I do Título III da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 
1943. 
 

CAPÍTULO X 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
 Art. 31. O curso ou o programa de qualificação profissional de que trata o art. 476-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1943, poderá ser oferecido pelo empregador 
exclusivamente na modalidade não presencial e terá duração de, no mínimo, um mês e, no máximo, três meses. 
 Art. 32. Fica permitida a utilização de meios eletrônicos para cumprimento dos requisitos formais 
previstos no Título VI da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1943, 
inclusive para convocação, deliberação, decisão, formalização e publicidade de convenção ou de acordo coletivo 
de trabalho. 
 Art. 33. Os prazos previstos no Título VI da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1943, ficam reduzidos pela metade. 
 Art. 34. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação  
 Brasília, 27 de abril de 2021; 200º da Independência e 133º da República. 
 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 
Paulo Guedes 

 
(DOU, 28.04.2021) 

 
BOLT8279---WIN/INTER 

 
 
 

#LT8278#  

 VOLTAR 
 
PREVIDÊNCIA SOCIAL - AUXÍLIO POR INCAPACIDADE TEMPORÁRIA - ANÁLISE DOS 
REQUERIMENTOS - CARÁTER EXCEPCIONAL - PROCEDIMENTOS ESPECIAIS - ALTERAÇÕES 
 
 
PORTARIA CONJUNTA SEPRT/ME/INSS Nº 39, DE 22 DE ABRIL DE 2021. 
 
 

 
Altera a Portaria Conjunta SEPRT/ME/INSS nº 32, de 31 de março de 2021, que estabelece 
procedimentos especiais a serem observados até 31 de dezembro de 2021, na análise dos requerimentos 
do auxílio por incapacidade temporária, de que tratam os art. 59 a 63 da Lei nº 8.213, de 24 de julho 
de 1991, nos termos do disposto no art. 6º da Lei nº 14.131, de 30 de março de 2021. (Processo nº 
10132.100101/2021-71). 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Secretário Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da Economia e o Presidente do Instituto 
Nacional do Seguro Social - INSS, por meio da Portaria Conjunta SEPRT/INSS nº 39/2021, alteram a Portaria 
Conjunta SEPRT/INSS nº 32/2021 *(V. Bol. LT 1.901), que estabelece, em caráter excepcional, até 
31.12.2021, procedimentos de análise dos requerimentos do auxílio por incapacidade temporária, para 
dispor que o segurado que possuir exame médico-pericial presencial agendado poderá optar pela 
comprovação da incapacidade por meio da apresentação de atestado médico e documentos complementares 
que comprovem a doença informada no atestado como causa da incapacidade, hipótese na qual o 
agendamento será cancelado. 
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 O SECRETÁRIO ESPECIAL DE PREVIDÊNCIA E TRABALHO DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA e o 
PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, no uso das atribuições que lhes conferem, 
respectivamente, o art. 180 do Anexo I do Decreto nº 9.745, de 8 de abril de 2019, e o art. 17 do Anexo I do 
Decreto nº 9.746, de 8 de abril de 2019, e tendo em vista o disposto no art. 6º da Lei nº 14.131, de 30 de 
março de 2021, 
 RESOLVEM: 
 Art. 1º A Portaria Conjunta SEPRT/ME/INSS nº 32, de 31 de março de 2021, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 
 
 "Art. 3º ........................................................................ 
 .................................................................................... 
 § 5º O segurado que possua exame médico-pericial presencial agendado poderá optar pela 
comprovação da incapacidade na forma do caput, hipótese na qual o agendamento será cancelado. 
 .............................................................................." (NR) 
 
 Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 

BRUNO BIANCO LEAL 
Secretário Especial de Previdência e Trabalho 

 
LEONARDO JOSÉ ROLIM GUIMARÃES 

Presidente do Instituto Nacional do Seguro Social 
 

(DOU, 26.04.2021) 
 
BOLT8278---WIN/INTER 
 
 
 

#LT0521#  

 VOLTAR 
 

INSS - TABELA PRÁTICA PARA RECOLHIMENTO EM ATRASO - MAIO/2021 
 

Para utilização desta tabela, considerar o mês de competência da contribuição. 

 

ANO COMPETÊNCIA JUROS% MULTA% 

2016 

janeiro 
fevereiro 
março 
abril 
maio 
junho 
julho 
agosto 
setembro 
outubro 
novembro 
dezembro 

37,11 
35,95 
34,89 
33,78 
32,62 
31,51 
30,29 
29,18 
28,13 
27,09 
25,97 
24,88 

20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 

2017 

janeiro 
fevereiro 
março 
abril 
maio 
junho 
julho 
agosto 
setembro 
outubro 
novembro 
dezembro 

24,01 
22,96 
22,17 
21,24 
20,43 
19,63 
18,83 
18,19 
17,55 
16,98 
16,44 
15,86 

20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
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2018 

janeiro 
fevereiro 
março 
abril 
maio 
junho 
julho 
agosto 
setembro 
outubro 
novembro 
dezembro 

15,39 
14,86 
14,34 
13,82 
13,30 
12,76 
12,19 
11,72 
11,18 
10,69 
10,20 
  9,66 

20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 

2019 

janeiro 
fevereiro 
março 
abril 
maio 
junho 
julho 
agosto 
setembro 
outubro 
novembro 
dezembro 

  9,17 
  8,70 
  8,18 
  7,64 
  7,17 
  6,60 
  6,10 
  5,64 
  5,16 
  4,78 
  4,41 
  4,03 

20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 

2020 

janeiro 
fevereiro 
março 
abril 
maio 
junho 
julho 
agosto 
setembro 
outubro 
novembro 
dezembro 

  3,74 
  3,40 
  3,12 
  2,88 
  2,67 
  2,48 
  2,32 
  2,16 
  2,00 
  1,85 
  1,69 
  1,54 

20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 

2021 

janeiro 
fevereiro 
março 
abril 

  1,41 
  1,21 
  1,00 
  0,00 

20,00 
* 
* 
* 

 
 

(*) A MULTA SERÁ DE 0,33% POR DIA DE ATRASO, LIMITADA A 20%. 
 

 
#LT8275#  

 VOLTAR 

 
PREVIDÊNCIA SOCIAL - CRÉDITO CONSIGNADO E CARTÃO DE CRÉDITO - FOLHA DE PAGAMENTO 
- DESCONTO – ALTERAÇÕES 
 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA INSS Nº 114, DE 22 DE ABRIL DE 2021. 
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Altera a Instrução Normativa nº 28/INSS/PRES, de 16 de maio de 2008. 

 
 O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, no uso das atribuições que lhe 
confere o Decreto nº 9.746, de 8 de abril de 2019, e considerando o que prescreve a Lei nº 14.131, de 30 
março de 2021, bem como o que consta dos Processos Administrativos SEI nº 35014.074133/2020-08 e nº 
35014.057138/2021-49, 
 RESOLVE: 
 Art. 1º A Instrução Normativa - IN INSS/PRES nº 28, de 16 de maio de 2008, publicada no Diário Oficial 
da União nº 94, de 19 de maio de 2008, Seção 1, págs. 102/104, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
 

 "Art. 3º ............................................................ 
 ........................................................................ 
 § 13. No período compreendido entre 31 de março de 2021, data da publicação da Lei nº 
14.131, de 30 de março de 2021, até 31 de dezembro de 2021, o percentual máximo de consignação 
nas hipóteses previstas no inciso VI do caput do art. 115 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, e no 
§ 5º do art. 6º da Lei nº 10.820, de 17 de dezembro de 2003, será de 40% (quarenta por cento), dos 
quais 5% (cinco por cento) serão destinados exclusivamente para: 
 I - amortização de despesas contraídas por meio de cartão de crédito; ou 
 II - utilização com finalidade de saque por meio do cartão de crédito. 
 § 14. A partir de 1º de janeiro de 2022, na hipótese das consignações contratadas nos termos 
e no prazo previstos no § 13 ultrapassarem, isoladamente ou quando combinadas com outras 
consignações anteriores, o limite de 35% (trinta e cinco por cento) previsto no inciso VI do caput do art. 
115 da Lei nº 8.213, de 1991, e no § 5º do art. 6º da Lei nº 10.820, de 2003, será observado o 
seguinte: 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Presidente do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, por meio da Instrução Normativa INSS 
nº 114/2021, altera a Instrução Normativa INSS nº 28/2008, que estabelece critérios e procedimentos 
operacionais relativos à consignação de descontos para pagamento de empréstimos e cartão de crédito, 
contraídos nos benefícios da Previdência Social, para tratar do percentual máximo para a contratação de 
operações de crédito com desconto automático em folha de pagamento, convalidando os atos praticados a 
partir da publicação da Lei nº 14.131/2021. 
 Das alterações, destacamos: 
 * no período compreendido entre 31.3.2021, até 31.12.2021, o percentual máximo de consignação 
será de 40%, dos quais 5% serão destinados exclusivamente para amortização de despesas contraídas por 
meio de cartão de crédito; ou utilização com finalidade de saque por meio do cartão de crédito. 
 * a partir de 1º.1.2022, caso as consignações contratadas acima ultrapassarem, isoladamente ou 
quando combinadas com outras consignações anteriores, o limite de 35%, ficarão mantidos os percentuais 
de desconto previstos acima para as operações já contratadas e ficará vedada a contratação de novas 
obrigações. 
 Nas operações de empréstimo consignado, estabelece que: 
 * durante o COVID-19, com efeitos até 31.12.2020, as instituições financeiras ou entidades fechadas 
ou abertas de previdência complementar podem ofertar prazo de carência para o início do desconto da 1ª 
parcela no benefício previdenciário, para o pagamento de empréstimos nas modalidades consignação e 
retenção, desde que não: 
 **exceda 90 dias adicionais ao prazo de envio das informações pelas instituições financeiras para a 
Dataprev; e 
 **seja computado no número máximo de parcelas a serem descontadas no benefício para liquidação 
do contrato, observando a amortização de despesas contraídas por meio de cartão de crédito; e 
 * no período compreendido entre 31.3.2021, até 31.12.2021, fica facultado às instituições 
financeiras ou entidades fechadas ou abertas de previdência complementar ofertar carência, por até 120 
dias, para o início do pagamento das parcelas para novas operações de crédito consignado, e, em caso de 
refinanciamento, para as que tenham sido firmadas antes de 31.3.2021, mantida, em qualquer dos casos, 
a incidência, durante o período de carência, de juros e demais encargos contratados. 
 Suspende, até 31.12.2021, descontos nos respectivos benefícios dos valores referentes ao pagamento 
de empréstimo pessoal e cartão de crédito, concedidos por instituições financeiras e a vedação de prazo de 
carência para o início do pagamento das parcelas. 
 E revoga o parágrafo único do art. 13 da IN INSS nº 28/2008, que tratava das disposições relativas 
prazo de carência para o início do desconto da primeira parcela durante o COVID-19. 
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 I - ficarão mantidos os percentuais de desconto previstos no § 13 para as operações já 
contratadas; e 
 II - ficará vedada a contratação de novas obrigações." (NR) 

 
 "Art. 12............................................................ 
 ....................................................................... 
 § 6º No período compreendido entre 31 de março de 2021, data da publicação da Lei nº 
14.131, de 2021, até 31 de dezembro de 2021, deverá ser observado o percentual máximo de 
consignação de 40 % (quarenta por cento), conforme estabelecido no § 13 do art. 3º." (NR) 

 
 "Art. 13............................................................ 
 ....................................................................... 
 § 1º Durante o estado de calamidade pública, reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 
de março de 2020, com efeitos até 31 de dezembro de 2020, as instituições financeiras ou entidades 
fechadas ou abertas de previdência complementar poderão ofertar prazo de carência para o início do 
desconto da primeira parcela no benefício previdenciário, para o pagamento de empréstimos nas 
modalidades consignação e retenção, desde que não: 
 I - exceda 90 (noventa) dias adicionais ao prazo previsto no art. 31; e 
 II - seja computado no número máximo de parcelas a serem descontadas no benefício para 
liquidação do contrato, observando o estabelecido no inciso I do art. 13. 
 § 2º No período compreendido entre 31 de março de 2021, data da publicação da Lei nº 
14.131, de 2021, até 31 de dezembro de 2021, fica facultado às instituições financeiras ou entidades 
fechadas ou abertas de previdência complementar ofertar carência, por até 120 (cento e vinte) dias, 
para o início do pagamento das parcelas para novas operações de crédito consignado, bem como, em 
caso de refinanciamento, para as que tenham sido firmadas antes da entrada em vigor da Lei nº 14.131, 
de 2021, mantida, em qualquer dos casos, a incidência, durante o período de carência, de juros e 
demais encargos contratados." (NR) 

 
 Art. 2º Ficam suspensos, até 31 de dezembro de 2021, os efeitos dos § 1º do art. 3º e inciso IV do art. 
13 da IN INSS/PRES nº 28, de 2008. 
 Art. 3º Revoga-se o parágrafo único do art. 13 da IN INSS/PRES nº 28, de 2008. 
 Art. 4º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação, e restam convalidados os 
atos praticados nos termos desta IN a partir da publicação da Lei nº 14.131, de 2021. 
 

LEONARDO JOSÉ ROLIM GUIMARÃES 
 

(DOU, 23.04.2021) 
 
BOLT8275---WIN/INTER 

 
 

#LT8280#  

 VOLTAR 
 
PREVIDÊNCIA SOCIAL - SERO E DCTFWEB AFERIÇÃO DE OBRAS - SERVIÇOS DO e-CAC - 
DISPOSIÇÃO 
 
 
ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO CORAT Nº 6, DE 28 DE ABRIL DE 2021. 
 
 

Inclui o Serviço Eletrônico para Aferição de Obras (Sero) e a Declaração de Débitos e Créditos Tributários 
Federais Previdenciários e de Outras Entidades e Fundos, via Web, para fins de Aferição de Obras 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Coordenador-Geral de Administração do Crédito Tributário, por meio do Ato Declaratório 
Executivo CORAT nº 6/2021, inclui o Serviço Eletrônico para Aferição de Obras (Sero) e a Declaração de 
Débitos e Créditos Tributários Federais Previdenciários e de Outras Entidades e Fundos, via Web, para fins 
de Aferição de Obras (DCTFWeb Aferição de Obras) no rol de serviços do e-CAC. 
 Podem utilizar o Sero, mediante código de acesso, as microempresas, as empresas de pequeno porte 
e o Microempreendedor Individual (MEI), que tenham até um empregado, enquadrados no Simples Nacional, 
além das pessoas físicas. 
 A DCTFWeb Aferição de Obras, que será emitida por meio do Sero, depois de finalizado o 
procedimento de aferição da obra, deverá ser transmitida até o último dia útil do mês em que as informações 
referentes à obra forem prestadas, mesmo quando não forem apurados créditos tributários na aferição da 
obra. 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA LEGISLAÇÃO TRABALHISTA MAIO/2021 - 1º DECÊNDIO - Nº 1903 

 

 
 

 

(DCTFWeb Aferição de Obras) no Centro Virtual de Atendimento da Secretaria Especial da Receita 
Federal do Brasil (e-CAC). 

 
 O COORDENADOR-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO, no exercício da atribuição 
prevista no inciso II do art. 358 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, 
aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto no § 3º do art. 2º e no 
art. 6º da Instrução Normativa RFB nº 1.995, de 24 de novembro de 2020, 
 DECLARA: 
 Art. 1º Ficam incluídos no Centro Virtual de Atendimento da Secretaria Especial da Receita Federal do 
Brasil (e-CAC), de que trata a Instrução Normativa RFB nº 1.995, de 24 de novembro de 2020, o Serviço 
Eletrônico para Aferição de Obras (Sero) e a Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais 
Previdenciários e de Outras Entidades e Fundos, via Web, para fins de Aferição de Obras (DCTFWeb Aferição 
de Obras). 
 Art. 2º O acesso ao Sero será realizado por meio do e-CAC, disponível no endereço eletrônico 
http://www.gov.br/receitafederal/pt-br. 
 Art. 3º Durante a transição para o acesso Gov.BR, o e-CAC poderá ser acessado com utilização de 
código de acesso gerado no site da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB) na Internet, disponível 
no endereço a que se refere o art. 2º. 
 Parágrafo único. Podem utilizar o Sero, mediante código de acesso, as microempresas, as empresas de 
pequeno porte e o Microempreendedor Individual (MEI), que tenham até 1 (um) empregado, enquadrados no 
Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas 
de Pequeno Porte (Simples Nacional) instituído pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e 
pessoas físicas. 
 Art. 4º A DCTFWeb Aferição de Obras, que será emitida por meio do Sero depois de finalizado o 
procedimento de aferição da obra, deverá ser transmitida até o último dia útil do mês em que as informações 
referentes à obra forem prestadas por meio do Sero, mesmo quando não forem apurados créditos tributários na 
aferição da obra. 
 Art. 4º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da 
União. 
 

MARCOS HUBNER FLORES 
 

(DOU, 29.04.2021) 
 
BOLT8280---WIN/INTER 

 
 

#LT8281#  

 VOLTAR 
 

FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO - FGTS - MANUAL DE ORIENTAÇÃO AO 
EMPREGADOR - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - RECOLHIMENTOS - VERSÃO 13 - DIVULGAÇÃO 
 
CIRCULAR CEF Nº 944, DE 28 DE ABRIL DE 2021. 
 

 
Dispõe sobre a divulgação da versão 13 do Manual de Orientação ao Empregador Recolhimentos 
Mensais e Rescisórios ao FGTS e das Contribuições Sociais. 

 
 A Caixa Econômica Federal CAIXA, na qualidade de Agente Operador do Fundo de Garantia do Tempo 

de Serviço FGTS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 7º, inciso II, da Lei 8.036/90, de 

11.05.1990, e de acordo com o Regulamento Consolidado do FGTS, aprovado pelo Decreto nº 99.684/90, de 

08.11.1990, alterado pelo Decreto nº 1.522/95, de 13.06.1995, em consonância com a Lei nº 9.012/95, de 

11.03.1995, a Lei Complementar nº 110/01, de 29.06.2001, regulamentada pelos Decretos nº 3.913/01 e 

OBSERVAÇÃO INFORMEF 
 
 A Caixa Econômica Federal, por meio da Circular CEF nº 944/2021, divulga a versão 13 do Manual 
de Orientação ao Empregador - Recolhimentos Mensais e Rescisórios ao FGTS e das Contribuições Sociais, 
que está disponível no site www.caixa.gov.br, opção download FGTS Manuais e Cartilhas Operacionais. 
Por fim, fica revogada a Circular CEF nº 914/2020, que divulgou a versão anterior do manual. 
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3.914/01, de 11.09.2001, e a Lei Complementar 150, de 01.06.2005, publica a presente Circular. 1 Divulga 

a atualização do Manual de Orientação Recolhimentos Mensais e Rescisórios ao FGTS e das Contribuições 

Sociais que dispõe sobre os procedimentos pertinentes a arrecadação do FGTS, versão 13, disponibilizada no 

sítio da CAIXA, www.caixa.gov.br, opção download FGTS Manuais e Cartilhas Operacionais. 2 Esta Circular 

CAIXA entra em vigor na data de sua publicação e revoga a Circular CAIXA 914/2021. 

 

EDILSON CARROGI RIBEIRO VIANNA 

Diretor 
 

(DOU, 29.04.2021) 
 
BOLT8281---WIN/INTER 

 
 

#LT8277#  

 VOLTAR 
 

FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO (FGTS) - SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO 
RECOLHIMENTO - DISPOSIÇÕES 
 
CIRCULAR CEF Nº 945, DE 28 DE ABRIL DE 2021. 
 

 

Dispõe sobre a suspensão da exigibilidade do recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

- FGTS referente às competências abril, maio, junho e julho de 2021, e diferimento dos respectivos 

valores sem incidência de multa e encargos, regularidade do empregador junto ao FGTS e dá outras 

providências. 

 

 A Caixa Econômica Federal CAIXA, na qualidade de Agente Operador do Fundo de Garantia do Tempo 

de Serviço FGTS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 7º, inciso II, da Lei 8.036/90, de 

11.05.1990, e de acordo com o Regulamento Consolidado do FGTS, aprovado pelo Decreto nº 99.684/90, de 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 A Caixa Econômica Federal, por meio da Circular CEF nº 945/2021, dispõe sobre a suspensão da 

exigibilidade do recolhimento do FGTS referente às competências abril, maio, junho e julho de 2021, com 

vencimento em maio, junho, julho e agosto de 2021, respectivamente. 

 O empregador e o empregador doméstico permanecem obrigados a declarar as informações, até o 

dia 7 de cada mês, por meio do Conectividade Social e eSocial. 

 Os empregadores usuários do SEFIP adotam as orientações contidas no Manual da GFIP/SEFIP para 

Usuários do SEFIP 8.4, no Capítulo I, item 7, obrigatoriamente com o uso da modalidade 1 (Declaração ao 

FGTS e à Previdência); e 

 Os empregadores domésticos usuários do eSocial adotam as orientações contidas Manual de 

Orientação do eSocial para o Empregador Doméstico, no Item 4, subitem 4.3.1 (Emitir Guia), destacando-se 

que deve ser obrigatoriamente emitida a guia de recolhimento DAE, dispensada sua impressão e quitação. 

 O empregador que não prestar a declaração da informação ao FGTS até o dia 7 de cada mês, deve 

realizá-la, impreterivelmente, até a data limite de 20.8.2021 para fins de não incidência de multa e encargos. 

 As informações prestadas constituem declaração e reconhecimento dos créditos delas decorrentes, 

caracterizam confissão de débito e constituem instrumento para a cobrança do crédito de FGTS. 

 No caso de rescisão do contrato de trabalho, o empregador fica obrigado ao recolher os valores 

decorrentes da suspensão, bem como os demais valores devidos ao recolhimento rescisório, sem incidência 

da multa e encargos devidos, caso efetuado dentro do prazo legal estabelecido para sua realização. 

 O parcelamento do recolhimento do FGTS, cujas informações foram declaradas pelo empregador e 

empregador doméstico, prevê até 4 parcelas com vencimento até o dia 7 de cada mês, com início previsto 

em setembro de 2021 e fim até dezembro de 2021, não sendo aplicado valor mínimo para parcela. 

 Os Certificados de Regularidade do FGTS (CRFs) vigentes em 27.4.2021 terão prazo de validade 

prorrogado por 90, a partir da data de seu vencimento. 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA LEGISLAÇÃO TRABALHISTA MAIO/2021 - 1º DECÊNDIO - Nº 1903 

 

 
 

 

08.11.1990, alterado pelo Decreto nº 1.522/95, de 13/06/1995, em consonância com a Lei nº 9.012/95, de 

11.03.1995, com a Lei nº 8.212, de 24.07.1991, e com o Decreto nº 3.048, de 06.05.1999 e o disposto na 

MP nº 1.046, de 27 de abril de 2021, publica a presente Circular. 1 Divulga orientação acerca da suspensão 

temporária da exigibilidade do recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, referente às 

competências abril, maio, junho e julho de 2021, com vencimento em maio, junho, julho e agosto de 2021, 

respectivamente, podendo fazer uso dessa prerrogativa todos os empregadores, inclusive o empregador 

doméstico, independentemente de adesão prévia. 1.1 Para o uso da prerrogativa de suspensão da exigibilidade 

do recolhimento do FGTS, o empregador e o empregador doméstico permanecem obrigados a declarar as 

informações, até o dia 07 de cada mês, por meio do Conectividade Social e eSocial, conforme o caso, da 

seguinte forma: 1.1.1 Os empregadores usuários do SEFIP adotam as orientações contidas no Manual da 

GFIP/SEFIP para Usuários do SEFIP 8.4 , em seu Capítulo I, item 7, obrigatoriamente com o uso da modalidade 

1 (Declaração ao FGTS e à Previdência). 1.1.2 Os empregadores domésticos usuários do eSocial adotam as 

orientações contidas Manual de Orientação do eSocial para o Empregador Doméstico , em seu Item 4, subitem 

4.3.1 (Emitir Guia), destacando-se que deve ser obrigatoriamente emitida a guia de recolhimento Documento 

de Arrecadação do eSocial - DAE, dispensada sua impressão e quitação. 1.1.3 O empregador que não prestar 

a declaração da informação ao FGT S até o dia 07 de cada mês, na forma prevista no item 1.1.1 ou 1.1.2, deve 

realizá-la impreterivelmente até a data limite de 20 de agosto de 2021 para fins de não incidência de multa e 

encargos devidos na forma do art. 22 da Lei nº 8.036/90, sem prejuízo da aplicação de outras penalidades 

previstas em Lei e regulamento. 1.2 As competências referentes aos meses de abril, maio, junho e julho de 2021 

não declaradas até 20 de agosto de 2021 serão, após esse prazo, consideradas em atraso e terão incidência de 

multa e encargos devidos na forma do art. 22 da Lei nº 8.036, de 1990. 1.3 As informações prestadas constituem 

declaração e reconhecimento dos créditos delas decorrentes, caracterizam confissão de débito e constituem 

instrumento hábil e suficiente para a cobrança do crédito de FGTS. 1.4 O recolhimento realizado pelo 

empregador, referente às competências abril, maio, junho e julho de 2021, durante o prazo de suspensão da 

exigibilidade, será realizado sem aplicação de multas ou encargos devidos na forma do art. 22 da Lei nº 8.036, 

de 1990, desde que declaradas as informações pelo empregador ou empregador doméstico na forma e no 

prazo previstos no item 1.1 e subitens. 1.5 Ocorrendo a rescisão do contrato de trabalho, passa o empregador 

a estar obrigado ao recolhimento dos valores decorrentes da suspensão aqui tratada, bem como os demais 

valores devidos ao recolhimento rescisório, sem incidência da multa e encargos devidos, caso efetuado dentro 

do prazo legal estabelecido para sua realização. 1.5.1 A obrigatoriedade de recolhimento de que trata o item 

1.5 aplica-se ainda a eventuais parcelas vincendas do parcelamento tratado no item 1.6 abaixo, que terão sua 

data de vencimento antecipada para o prazo aplicável ao recolhimento previsto no art. 18 da Lei nº 8.036, de 

1990. 1.6 O parcelamento do recolhimento do FGTS, cujas informações foram declaradas pelo empregador e 

empregador doméstico referentes às competências abril, maio, junho e julho de 2021, com vencimento em maio, 

junho, julho e agosto de 2021, respectivamente, prevê até 4 parcelas com vencimento até o 07 de cada mês, 

com início previsto em setembro de 2021 e fim até dezembro de 2021. 1.6.1 Não será aplicado valor mínimo 

para valor da parcela, sendo o valor total a ser parcelado em até 4 (quatro) vezes, podendo ser antecipado a 

interesse do empregador ou empregador doméstico. 1.6.2 As parcelas de que trata o parcelamento referente às 

competências abril, maio, junho e julho de 2021, caso inadimplidas, estarão sujeitas à multa e aos encargos 

devidos nos termos do disposto no art. 22 da Lei nº 8.036, de 1990 1.6.3 A inadimplência no pagamento do 

parcelamento ensejará o bloqueio do Certificado de Regularidade do FGTS CRF. 2 Os CRF vigentes em 

27.04.2021 terão prazo de validade prorrogado por 90 (noventa dias), a partir da data de seu vencimento. 3 

Os Contratos de Parcelamento de Débitos em curso que tenham parcelas a vencer nos meses de abril, maio, 

junho e julho de 2021, na hipótese de inadimplência no período da suspensão de exigibilidade de recolhimento 

previsto nesta Circular, não constituem impedimento à emissão do CRF, mas estão sujeitos à cobrança de multa 

e encargos nos termos do art. 22 da Lei n 8.036 de 1990. 4 Os procedimentos operacionais para recolhimento 

e parcelamento tratados nesta Circular serão detalhados oportunamente nos Manuais Operacionais que os 

regulamentam. 5 Esta Circular CAIXA entra em vigor na data de sua publicação. 

 

EDILSON CARROGI RIBEIRO VIANNA 

Diretor 

 

(DOU, 29.04.2021) 

 
BOLT8277---WIN/INTER 


